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CONTRÂTO DE PRESTAEÃO DE SERVIçOS N9 2112025

CONÍRÂTO ENTRE A EMPRESA MUiIICIPAL OE SERVIçOS URSANOS
- EMSURS ÉA R,PERE|RÂ COMEROAT LmA - 32,856.932/0001-27.

Pelo presente instrumento de cot{TRÂTo DE PREsÍAçÃo DEsERvlçoS no2ll2o25, d. um |rdo .
EMPRESA MUI{lClPAL DÊ SERVIçOS URBÂNOS -EMSURB, pêssoa jurídica de direito privado,
institr/ida pelas Leis ne. 1.659/90 ê nl. 1.668/90, com altêrações introduzidas pela tei nq. 4.421/13,
inscrita no C.N.P.J. sob o ne. 32.805.400/0001-60, lnscrição Municipal ne. 043027-0, com sede na Rua
oom Pedro ll, N§135 - Ponto Novo CEP: 49.097-210 Aracaju, Ser8ipe, dorãvante denominada apênãs
EMSURB, nestê ato representada pêlo S.. HUGO ESOI DOS SAiJTOS, inscrito no CPF ne. 028."'."'-
82 e no R.G.3....."'-1e pelo seu oketor Financeiro, o sr. JosÉ ROMUAI.DO BlsPo sAITot inscrito
no CPF ne 472."'.**'-00 e no RG. nr 5r'.r15 SSP/SE, devidamentê âutoriaadoa a firmar este ajuste
pelo Regimênto lntêrno da EMSURB e a R.PEREIRA COMERCIAL LTDÁ, pessoâ juíídicâ de diíeito
p.ivado, CNPi Nr 32.855.932/0001-22 endeíeçoAV DRÂIRTONTELES N'1084, Aracãju/Se, dorâvante
denominadá CO InATADA e neste ato representada pela Srr. ANA PAULA OE BARROS LIMA, RG

5.**'*-8 SSP/SE, CPF NE 575.*+'.*+r-53, ENDEREçO: Ruâ D, ne 4 5 , Residencial Caminho do Sol, Bl
01, Apto 103, Bêirro Jabotiana, na cidade de Aracaju/Se, firmam o presente Contrato nos termos do
editâldo PREGÃo, NÂ FoRMA ETEIRÔNrcA e o2l2o2s, Leie 13303/2016 e RêEulamênto tntêÍno de
Licitações e Contratos dâ Emsurb - RILC/EMSURB, consoantê as cláusulas ê as condições e seguir
descritas,

m
1,1. Contratação de empresa para futuÍâ e eventual aquBição de extintores de incêndao, recãíBa ê manutenção, e

âquisição dê materiais decombate e pret/enção â indndio, com instalação dos equipamentos ou suporte inclusâ de acoído
com as especificãçôes e conÍorme condiÉêt quantidedes e êxi8ências êstabelecidas heste inírumento para atendimento
aos espáços públicos e âdministràtivos sob rÊsponsãbalidade dâ Empíesa Mu nicipal de Serviços t óanos - EMSURB.

ai

2.1. O objeto deste instrumento obedecerá rigoro5âmentê às Especificaçôes da tMSURg constantes
do Termo de ReÍerência do Editál nc 02/2025 e da Prcposta de Preços de 01 de Abril de 2025 da
Contratâda, noque nãocolidircom o presentê instrumento, constituihdo estes, ánexos á esteContrato,

2.1.1. O objeto será prestado porvelor globâl

2,1.2. Qualquer altêração que se demonstre necessária durante a execução deste
Contrato deverá ser prêviamenie âpíovada pela EMSURB, por êscrito.

b)-
3,1. O valor total deíê contGto é dê RS 11.083,92 (onzê Ínil ê oitenta e três rcels e novênt ê dois centavos), conforme
tabela abãixo:

QUANI. TIPO CAPACIDADE DESCRTçÃO VAIOR UNIT VALOR TOTAI-

67 101

MânutênÉo ê aecârgâ em
extintores de incêndio de 10

{dez) litros dê água
pressuriuada. ÂP.

Rs 42,96 RS 2.878,32

3 ABC 4kB

lúanutenção ê recârge em
extintores dê incêndio lipo
(ABC) com carga de pó
químico, 4(quatro) quilos.

Rs 42,96 Rs 128,88

8 co2 4l(t

ManutenÉo e recarSa em
extintores dê ancêndio de CO2

Gás cârbônico) de 4(quatro)
quilos.

Rs 73,64 RS 589,12

20 co2 6kg

Manutên!âo e aecarga êm
extintores de incêndio de CO2
(gá5 carbônico) de 6{seis)
quilos.

R5 1.841,20

&

RS 92,06
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a)

8C 6kc
Manutenção e recârga em
extintores dê incêndio de pó
químico (BC)com 06 kg.

RS 4.566,30

3.2. Estão incluídos no preço acima, o lucro, e todos os custos necessários que venhâm incidir à
perfeita execução do objeto dêíe Coatrato, inclusive despesas com fretei,

transportes, embalagent tâxâs, impostos diretos e indiretos, obri8açôes tribuúrias, inclusive o tSS,
trabalhistâs, previdenciárias, fscais, comercia is e fina nceiras de qualquàr natureza, e quaisquer seguros
incidentes ou quê venham a incidir no Íornecímento dos produtos.

4.1. O praro de vigênciâ do Contrâto seíá até 28 de Agosto de 2O2S a contãr dâ dâta de sua assinâtura,
prorro8ável na forma do artigo 114 dâ tei n' 13.303, de 2016.

1.1. A execução do serviço será de ãcordo com âs regras do Termo de Refuíência

2.1. Não erigida S3rantiâ de execução.

3.1-. São obrigâções da Contaatade, além de todas es condiçôes previstas também no Íermo de
Referênciã, no Edital do Prêgão nr 02/2025 e leis vigentes, respàitanào-§e â especificídâde do serviço
ore contratâdo:

e) obter todas as licenças e ãutoÍizações necesúriâs à execuÉo do obieto contratado, pegendo os
emolumêntos prescritos por lei, quendo for o casoj

b) desrgnar encáíregado responsável paíe representá-lâ nâ execução do Contrato, que deverá ser o
elemênto de conteto entre a Contr.ted. e a tMslrRg;

b.f) cuidar paíe que o preposto indicado mântenhâ peímanente contato com o Ílscal do contrato
designâdo pela EMSURB, adotándo as providênciâs requeridas relatívãs à êxecuçâo do objeto pelos
êmpregados;

cl utili2ar pêssoâl seleoonâdo e dê comprovadâ competência técnica e bom comportamento, que
devêíá obedeceí às normas tnternas da EMSURB, mormente ao que se reÍere às normas de ética,
sêgurançâ e saúdei

d) afastar ou substituir, a sêu critério ou por recomendação da EMSUR8, qualquer empregado que,
comprovadamente, cáusar embaraço à boa execução desteContrato, por inehciê;cia, má condutâ em
reraçêo aos dirigentes, empregâdos da EMSURB ou terceirosj

ê) repàràr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no totâl ou em pârtê, o
objeto em que se veriÍicârcm vÍcios, defeitos ou incorreções íêsuhe;tes dâ execução ou de materiâis
eÍhpÍegados, ê rcspondêr por danos causados dirêtame;tê e terceiros ou à ÊMSUliB;

0 arcâr com âs despesas decorrentes dê o brigâçõês trabalhistas, pÍevidenciáriàs, fiscais e comeíciais,
tâis.como seSuros de acidentes, indenizâçôes, tributos, vâle reteição, vale transporte, uniÍormes,
crechás e outres que poíventura venham à ser criâdas e exigidà5 pelo podêr público ou eÍn Convençâo
Coletiva resultantes dâ execução do Contreto;

g) prestàí imediâtàmênte quaisquer esctarecimenlos solicitâdos pelâ EMSURg, respeitados os câsos
de complexidâde pâra os quâis se Íixerâo prazos êspecificos;

h) . mantêr, durantê toda a execução do Cohtrato, em compatibilidade com âs obrigâç6es âssumidas,
todes as condiçôes de hâbilitâção ê quãljftcâÉo exigides parâ celebração do presãnie instrumento,

.J

Rs 49,10

12 BC 12kg
Manutênção e recarga êm
extintores de incêndio dê pó
quimico (gC) quilos-

Rs 73,64 R5 883,68

2 8C 5kB
Recârga e retestê, de 3a nívê|,

conforme NR e le8islâçâo
vigente, (PQS) 06 kg, Classe 8C

Rs 98,21 Rs 196,42

R$ 11.083,92
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devendo comuniaâr à EMSURB a supêrveniência de fato impedilivo da manutenção dessas condiçôes;

l) observar âs normas condominiair e da EMSL RB na exêcuÉo dos seíviços e na circulaÉo e
permânência no prédio, sê for o caso;

,l observar que os dados bancários, informâdos nâ Declarâção de Endereço Eletrônico e Dados
Bancários - anexo do Edital, devem estâr vinculados ao seu CNPJ e, na hipótesê dê alteração dos
mesmos, a EMSURB deverá set oficialmentê informâda, respeitando-se, no entanto, que e conte
coí.ente devê estar em nome dà Coúratada;

k) rêsponsabilizar-se pela divulgaçâo de qualquer informaçâo sobíe â ÉMSURg ê os píojetos por estã
financiados que seus empregados venhâm a leíâcesso, direta, indireta ou mesmo acidentalmente, em
virtude do sêíviço prestado;

l) responsabilizarse pela perfeita execuÉo deste Contrato, obrigando-se â executá-lo com a
observáncia de lodâs âs norhâs le8âis. íegulamentôres, técnicas ê éticas que envolvâm execução,
realização e aquisiÉo de bens e serviços inerentes ao mesmoi

m) providenciar, perante a Receitâ Federal do Erasil - RFB, comprovando à EMSURB, 5uâ exclusão
obrigatória do SIMP|ES, no prazo estipulado pelo artigo 30 da Lei Complementar ne 123/2006, se ô
Contratada, quendo optante do SIMPLES:

m.1l extrapoler o limite de receita bruta anuâl píevisto nâ Lêi Vigente ao
longo da vigência deste Contrato; ou

m.2) enquadrar-se em alguma das situações píevistas na lei viSente.

n) abster-se da práticâ de âtos que atentem contíâ o patrimônio público nacional ou estran8eiro,
bem como cohtra princÍpios dâ Administíação Pública ou contrâ os compromissos internaEionais
âssumidos pelo Brêsil, especiãlmente os dispostos no ôrtigo 5e da Lei ns 12.846/2013 (Lei

Anticorrupção), não oferecêndo, dando ou sê comprometendo a dãr a quem quer que seja, ou
aceitando ou se comprometêndo â aceitar de quem quer quê sêja, tanto por conta própria quanto
através de outrêm, qualquer pagamênto/ doação, compensação, vântagens Íinâncer.as ou não
finânc€iÍas ou bênefÍcios de quâlquer êspécie, sejã de forma direta ou indirêtâ quanto ao objêto dêste
contrato, ou de outra forma que não relacionada a êste contrato, devendo garantir, ainda, que seus
prepostos e colaboradores ajâm da mesma forma;

o) mantera intêgridadênâr relaçõês público-privadas, agindodê boa-fé e de acordo com os princípios
da Ínoralidôde administrativô e da impessoalidade, além de pautar sua conduta por preceitos éticos;

p) considerar em suas práticas de Sestão a adoção de medidas de inte8ridade, assim considerãdâs
ãquelas voltadas à prevenção, detecção e remediação dâ ocorrência de Íraudês ê atos de corrupção;

q) resp€itar, cumpír ê fâaer cumprir, no que couber. os deveres de ética dê aondute, àssim como
atentar paía demais orientações de intêgridade disponibilizadâs pela EMSURB;

rl não âdotar, não incentivar e repudiãr condutas que Eerem inconformidades com a legislação
aplicávelàs empresas públicas, em especial à lei de Acesso à lnformação de ne 12.5222011. à Leinr
12.846/2013 (DisÉe sobre a rêsponsabilização edministrâtivô e civil de pessoas jurídicâs pela píáiica
de âtos contrâ a admihistraÉo pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências) e à [ea ne
13.303/2016;

s) não su bcontretâr acime dê 30%(trinte por cento)do sêíviço contratâdo, hão podêndo incidirsobre
perceles de maior rêlevânaia, hos termos do Termo de Referênciã;

t) .ão subcontrater empresa ou consóraio que tenha participado do procedimento liaitãtório do qual
se oriSinou a contratação (m).
ul Mente.duranteâ êrecução docontrato, em compatibilidâde com ãsobrigaçô€s porele assumidas,
as condiçôes de habilitâção e qualificaçâo exigidas no curso do procedimento licitatório;

3.2. São obrigações da EMSURE:

a) efetuar os paeamentos dêvidos à Contratada dentro doa praros previstos neste
instrumento desde quê cumpridâs todas â5 formalidades e exigências dest€ instrumento;

b) designarfiscâ1, que será responsávelpelo acompanhamento e fiscâlização do contrato,
sendo o elemento de liSação entre as partes;

cl comunicar oficialmente à Contr.teda quaisquer fàlhas vêrillcades no cumpdmento
deste instíumento.

4.1. Durânte a vigência deste contrato, a execução do objeto sêrá acompànhada e fiscâlizadâ por
rêpíesentantê da EMSURB devidamente designado perâ esse fim, permitidà â âssistênciâ dê tercêiros.

4.1.1. A âtêstâção de conformidade do fohecimento do objeto càbe ao representante da

EMSURB desiSnâdo para a fiscàlização do contrato-
4.L,2. O êxercÍcio dâ fiscâliaação pelâ EMSURB, indicado no subitem anterior não excluirá
nem reduzirá âs responsabilidâdes da Contratádô.

4.2. À ÊMSURB ficâ dêsdejá assegurado o diÍeito de:

a) solicitâr à ContÍatad. o âfastamento ou a substituição de quelquer de seus
emprê8edos ou de prêportos, por ineficiêncja, incompetência, má conduta em relação aos
dirigentes, empre8ados de EMSURB ou terceiros;

a, cúusuLA otTAVÁ: AcoMpÀNHAMEMto E FtstAuzaçÃo

»
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bl determinaro quefor necessário à regularização dasfalhas ou defeitos obsêrvâdos;

c) rejeitaí todo e qualquer serviço de má qualidadê ou nâo especificado, exigindo sua
substituiÉo ou corrêção imediàtas;

d) impugnar todo e qualquer sêrviço feito êm desacordo com as especificaçôes, noímâs
regulâmeniaÍes, legàise aontrat!/ais; e

ê) ordenâr a suspensão dã execução do objeto ora contratêdo, sem prejuízo das
pênalidâdes a que flcar sujeita a Contrâtâda e sem que esta tenha direito à indeniração,
câso, dentro dê 48 (quarenta e oito) horâs a contar da entrega da notíficaião
correspondênte, não seja atendida qualquer reclamação por falhe ou incoíreção ne
execução do objeto.

4.3. Quaisquer esclarecimêntos solicitedos pela EMSTJRB deverão ser prestados imêdiatamente,
íeJpeitâdos os ca5os de complexidade parâ os quais sê Ílxâêo prazos específicos.

F\ffi1
5.1. Pelo objeto descrito nas cláusulas primeira ê segunda de5te instrumento, â EMSURB reâlizará o
paSamento à Contrátad., atendidos os critérios de medição e pãBamênto do Íermo de RefeÍência, na
Íorma e no prazo estipuledo no item 9.3 desta Cláusula, respeiúdo o valor do contrato dirposto nâ
Cláusula Terceira.

5.2. Pera efeito decobrança de valores contratuais, a Contretádâ deverá emitjr Nota Fiscôlem nome
d_a EMSURB, CNPJ ne 32.805.400/0001-60, encãminhando-a, via protocolo virtuel âtrâvés do site
"hltos://aiulntelisente.aracaiu.se.eov.b/, com a digcraminação das imponáncias devidas.5-1. Uma vê, recebida a notã fiscâl discriminativa, âcompenhâda, se for o caso, de documentos
acêssórios, a EMST RB providenciará sua aferição e, constatâdo o curhpriÍhênto das obri8açôês
âssumidas, efetuará o pagamento no praro dê 30 (trinta)dias, contâdos após o ateste doforneci-mánto
do bem.emitido pêlo fiscal de EMSI,,RB, pâra o qual jeíá observado o cumprimento do disposto no
Termo de Refeíência.

5.3.1, A EMSURB Íica obrigada a efetuar âs retençôês nâ fonte do lmposto de Renda, daslt, dã
COFINS e da cohtribuição pâra o plS/pÂSEp a que s€ refere o art. 34 dã lei na 10.833/03, regulado
pela lnstrução Normativâ ne 1.234/12/RFB e suas alteraçôes e do tSS na Íorma da tegaslâção

pertinente e ainda as retenções previdenciárias obrigãtórias nâ forma da tei, quando Íor o caso.

13.2; Fica â Contretedâ ciente da obrigêtoriêdade de apresentâção da Declâração de Opção pelo
srmpEs, quandoassim couber, obedêcêndo ao dispostona lníruÉo Normativa he 1.234/12/RFB e suas
alterações- AOeclaração deverá sêrapresentada no ato da entreàa da Nota Fiscal, no modelo disposto
no Anexo lV da refeÍida lN.
5.3.3. As entidades bêneÍlcentes de assistência sociâl previstes nos incisos e lV do caput do art.
4a dô lN 1.234/12/RFB qt/e atuam nâs áreas da sâúde, dâ êducãção e da assistência social dêverâo
ápresentaí, juntamente com a dêclaraÉo de que tràta o caput do art_ 6c da referidã lN, o Cenificado
dê tntrdade Eêneticente dê fusisténciâ Sociãl (Ceba5), expedido pelos Ministérios dâs respêctivas áreas
de atuàção da entidade, na torma estabelecidâ pelo Oêcreto ne à.242, de 23 de mâio de:014.5.4. Caso sejâm veíificadâs drvergêncies, a EMSURB devolverá o documênto fiscal à Cont.atada ou
solicitaíá â emissão de novo documento Íiscâ1, sendo admitida e càrta de correção quando cabÍvel.5.5. Ántes de cêda pagamênto à ContEtadã, será vedficãda a regulâridad; da Certidão Conjunta
Negativa ou Posativa com Êfeitos de NeSativa de Débitos Reletivos ã Í:ributos Federâis e à OÍvide Ative
da União, Rê8uiaridadê Físcal Estâdual e Municipal, inclusive com a dívida ativa correspondente, do
CertiÍicado dê Regulaíidade do FGTS - CRF, bem como o Cadastro de Empresas lnadôneea e Suspensâs
- CEIS,. o. CâdastÍo Nacional de Condenações Cíveís por Ato de tmprob,dade Administraiivã, disponivel
no Portal do CNJ e a RelâÇão dê tnabilitados ou Relação de Inidôneos do TCU.
5.5.1. _Constatendo-se a situâção de irregulâridede da Contatada, sêrá providenciadâ sua
notificaÉo, porescrito, pãra que, noprâzo de 5 (cinco)dias úteis, rêgulârir" ,r" ,,tração ou, noÍnrrro
prazo, epre5ente suâ defesâ. O prazo poderá ser prorrogâdo umâ ve:, por tguel peííodo, a critério da
contratante.
5.5.2. . Havendo circunstânciã que impeça a liqurdação da despesa, como, por êxemplo, obriSação
nnãncerrà pendente, dêcorrentê de penelidâde impostá ou inàdtmplência, o pagamento hcará
sobíestado até que a Contràtada providencae as mêdidâs saneadoras. Neía hipótesã, o prazo paÍe
pagâmento inicrar-se-á àpós â comprovâção da regularizâção da situação, não acarretandà qualquer
ônus pârá a Contrâtante,
5.6. O pagamento será efetúâdo atravésdeordem bancária colrl depósito na conta corehtê indicâdâ
pela ContrãLdâ, cujo compíovânte servirá como recibo de quitâção.
5.7. A ÉMSURB descontará do valor total da Notâ Fiscal o percentuâl de 5% (cinco por cento),
conforme ârt. 12, tnciso vtl da t-ei Municipal ne1.668/90 e Art. 1i, alínea ,.e,,do Estetuto jocial, além
de multas, perdes e danos, prejurzos contÍô tercêiros e outro5 que sejam devidos pelâ CONTRATADA
na execução dor seíviços contrâtados, sálvo entrega de produtoa.

O contrato poderá ser eltêrado, poracordo entre as panes, nos seguintes casosjâ) 
. 
quando houver modificâção do projeto ou das especificâções, para melhor adequãção

técnicâ âos seus objetlvor;
b) quando necessária â modificâção do vâlor contratuâl em decorrência de acréscimo ou
diminuição quântitativâ de seu ob,êto, nos limites permitidos pela Lêi 13.303/2016;
c) quando conveniente â substituição da gârântiâ deexecuÉo;
dl quando necessária à modificação do re8ime de execuÉo da obrâ- ou ,.do .êgime de
exec!ção do servíço" ou "do modo dê fornecjmênlo, em Íâae de verificacão té;ica da
inaplicâbilidâde dos rermos conrratuais origrnáíios;

6.1

cúusuLÁ oÉclMA:
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circunstâncias supervenientes, mantido o valo. inicial atu.lizado, vedada â ântecipaÉo do
pagamênto, com relação ao cronograma financeiro fixedo, sem a correspondente
contrâpre5tâÉo da execução de serviço;

f) pâía íestabelecer a relação que as partes pactuârâm iniciâlmente entíe os encargos
da Contràtâdâ e a ret.ibuição da âdministração parâ a iusta remuneração do serviço,
objetvando â manutenÉo do equilíbrio êconômico-financeiro iniciâl do contraio, na
hipótese de sobrevirêm fatos imprevisÍveis, ou previsiveis porém de consequênciàs
incelculávêis, retardàdores ou impeditjvos da execução do ajuíâdo, ou, âinde, êm câso de
fo.ça mâior, câso foít!ito ou fâto do pÍíncipe, configurando álea econômicâ extraordinária e
extracontratual.

6.2. O aontralado poderá aceitar, nâs mesmas condições contratuais, os acíescimos ou
supressõ€J, até 25% (vinte ê cinco por cento) do velor inicial atualizado do contrâto, e, no caso
perticular dê reÍorma dê ediício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquentâ por cento) para os
seLrs âcréscimos.

5.2.1. Nen h um âcréscimo ou supressão pcüerá exceder os limitês estâbelecidos no itêm 10.2, salvo
a5 supressões resultantes de acordo cêlebrâdo entre os contratantes.

CONTFIATO:

,.1. O êquilíbrio econômico-financeiro (ôr'tigos 116, 112 11& do Rrgul.mênto títlmo)
do contrato deve ocoírerdesde de que não façâm partê dà matrir de risco, por meio dê:

I - Reajuste: Â câdâ 12 (doze) mêses, â solicitação deve seí devidamente justiÍicadâ e planilhado êm
PDF e EXCEI com fórmulas abertas pela CONTRATADA, a panir da datâ da píoposta ou orçamento,
sendo utaliiôdo os índices do IPCA 0ustificátiva da DTROPI;

a) Â análise do pedido de reajustê da CONTRÁTADA será reatirâdo pelo sêtor têanico, GERCON e
PROJUR.

b) ô Rea;uste é deviao as empíesas desdê cte que solicite, haja vistâ evitâ enriquecimênto ilícito por
parte dâ administração públicâ e equilibra o contrato.
ll - RepâctuaÉo: A cada 12 (doze) meses, â partir da dâta-base em consonánciâ com Convenção
Coletiva/Acordo Coletivo, devendo serjustiÍicãdo e planilhado em PDF e EXCEL com Íórmulas abertas
pelã CONTRATADA;

â) A repactuação deve observar:
â1) Sê entre adata dô publicaçâo do editâle â assinâtura do contrato sobíeveio novo acordo, convenÉo
ou dissídio coletivo.
b2) A rêpactuãção podê serdividida em tantis parcelas quanto forem nêcessárias, podendo ser realirada
em momentos dis6ntos pârâ discutir a variação de custos que tenhem sua anualidàdê resultante em
datas diÍerenciadas, tais como os custos decorÍentes da máo de obrà, quando deve ser consideÍâda a
datâ do acordo, conveíção ou dissídio coletivo, e os cuíos decoírentes dos insumos necessários à

erecução do serviço, quando deve ser consideràdâ â datã da apresentação da proposta;
c3) Ouando a contrâtação ênvolver mâis de uma câtegoria profissional, com datas-bases diferenciadâs,
â Íepectuação deve ser dividida em tántas quento Íorem os ecordos, dissídios ou convençôes coletivàs
des câte8odas envolvidâs na contrâtaÉo;
d4) A repactuação em Ézão de novo ecordo, dissÍdio ou convênção coletivâ deve repêssar
integrelmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumêntos, inclusive novos
benêficjos não prêviíos na p.oposta original que tenhâm se tornedo obrigatórios por forçe dêles;
e5) Â repâctuação deve ser precedida de solicitâÉo da contrâtâdâ, acompanhadâ de derhoníração
analitica dâ aheração dos custos, poí meio de apresentaçãoda planilha de cuÍos e formação de prêço§
e do novo acordo, convenção ou dissídio colêüvo que fundamentâ a repactuàção, conÍorme Íoí a
vâriação de custos objeto dâ repêctuação;
f6) A análise do pedido de repâciuãção dâ CONTRATADA sêrá íeâli2ádo pelo setor técnico, GERCON e
PROJUR.

lll - Revisão: Devido a empresa desde que sobrevirem fatos imprevislveas, ou previsiv€is, porém de
consequências incalcLrláveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, alndâ, em caso
de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áleâ econômicâ extrãordinária ê
extracontíatual, devendo serjustificado e planilhado em pDF e EXCEL com fórmulas abertas;
a1) Â CONÍRATADA deve comprovâr com demonst.âção anâlíti.a todos os custos referentes ao pedido
de revisão, devendo ânexartodâs as documentâções necessárias pera colhprovar os fâtos imprevisiveis,
ou previsíveis, porém de Eonsequêncies incâlculávei5, retâídàdores ou impêditivos da execuÉoj
b2) Pedidos de revisão sem fundamentaÉo e compro\/àÉo seaão negados;
c3)AsolicitaÉo será ânali5ada pela árêâ técnjcâ/DtROp, GERCON e pROJUR. d4) Não
serão âceitas solicitâções retroatives aos fatos;
7.2. No5 contrâtos com exigênciâ dê garantjâ, concom jtantemente ao pedido dê equilíbrio
êconômico-financeiro, deve A contrãtáda ÍeÍorçar â gâràntia nas propoíções do reajuste â ser âplicã,
salvo noa casos em que comprovê que a garântiã continua suficiente ao vâlor estimâdo do contrato
após aplicâção do índice.
7.r. A crieção, a alterâção ou a eninção de quaisquer tributos ou encârgos legais, bêm como a
superveniência de disposições legeis, quendo ocorridâs epós â data da âpresentação de proposta, com
comproveda repercussão nos p reços contÉtados, jmplicârão â revisãodestes para mais ou para menos,

J
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7.4. É vedada a celebração de aditivos decoarentes de eventos supervenientes alocados na matriz
de riscos.
7.5, Quãlquê. eltereção do contÍato dêvêÍá também atêndêr o disposto no Teírno de ReÍeÍênciâ,
ânêxo I do editel.

&\ffiií
8.1. O atraso ou a abstenÉo pela EMSURB doexercício de qua isquer direitos ou faculdades que lhe
assistam em decorrênciá dã lei ou do presentê Contrato, bem como a eventuâl tolerância com atrasos
no cumprimento das obrigâções assumidâs pela ContÍâtâda, não implicará em novação, não podendo
ser interpretados como renúncia a tais dkeitos ou faculdades, que poderão ser êxêrcidos, a qualqueí
tempo, a critério exchrsivo dâ EMSURB.

ffi
9.1. Pela inexecução total ou parciãl ou atraso injustificado na exêcução deste Contrato,
inclusive poí falha ou fíaudê na execução do mesmo e ainde pelo descumprimento de
quelquer prezo e/ou obrigaçôes estipulâdas no Íermo de Rêferência e neste lnstrumento, ã
EMST RB poderá, garãntidâ a prévia defêsa, aplicar à ContÍatada as seguintes ianções, 5em
pÍejuízo da rêsponsabilidade civile penalque couber:

â) Advertência.

b) Multô:

b.ll contratual: de 20% (vinte por cento) do valor total do Contêto, pela
inexecuÉo totãldo contrato; de 10% (dêz poícento) do valor remanescente do
aontÉto, na hipótese de inexecução parcial; e de 10% (dez por cento) por
qualqueroutra irrêgularidade não abran8ida nas hipótêses antêriores;

b.zl moratória de até 1% (um por cento) ao dia, sobÍe o valor total do
Contrato, eplicável no atrâso das providências rêqueridas pela EMSURB.

b.3) moratóíia de 0,07% (sete centésimos por .ento) do vâlor do Contrato,
obseNado o máximo dê 2% (dois por cento), por dia de atraso na pÍe5tãção da
garàntia contratual.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
EMSURE, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando tretar'se dei

4,1) falha na êxecuÉodo Contrato;

a.2) fÍaudê na execução do Contrato;

..3) comportamento de modo inidôneo;

..41 cometimento de Íraudê Íiscal;

..S) e presehtâção de decla ração ou doculnentação falsaj

c.6l retardamento dâ execuçãodo objetoj e

c.7) demais ações que venham a compÍometer a regular execufáo do
objeto pâduedo-

9.2. A Contratadâ não incorrerá ne sânção referida nos itens b_2 ê b.3 caso ocorràm prorrogeçôes
compensâtórias Íormâlmente concedidâs pelâ EMSI RE, devidâr à comprovado impedimento nà
execução das obrigações.
9.3, As sanções prêviías nos itens a e c podêrão ser aplicadas juntamente com a do item b,
fâcultada a defesâ prévaâ dâ ContÍatâda, no prezo de 10 (dez) dias úteis.
9.4. Asanção prevista no item c impljcâ a imediata rescisão.
9.5. A cobrãnça da multa seráfeíta na forma da lei, podendo ser descontada da Sarantia, sê houver,
após regular processo administrativo.

9.5.1. Se a multa for de valor superior ao valoí da gãrãntia prestada, além da perdâ desta,
responderá o contratado pêla sua diferença, a qual será descontâdâ dos paSamêntos
eventualmente devidos pelâ EMSURB ou ainda, quândo foro caso, cobrada judicialmente-
9.5.2. O prazo para pâSamento dâ multa aplicadâ pelá IMSURa não poderá ultrapâssâr 10 {dez)
diâs úteis a pârtir da intimação da empresa.

9.6. A Comissão Permanente de Apuração de lnÍrações - CPÀI/EMSLJRB é responsável por apurar e
penalizâras irregularidades praticadas pela CONTRATADA.
9.7 . Fm .â<ô dê cvênrr râis .ontrá.1i.õês ôr I diverrê n.iá s cnrrp â. nênâ tidâflê< n rêvisrás nô orêsêntê

10.1. O presênte Contrâto poderá ser rescindido:

b) pormútuo acordo entre ãs panes, mediânte aviso prévio porêscrito de 30 (trinta) dias.

.l porviajudicial, nostermosdalegislação.

d) motivâdamente, sem dkeito à indenizaÉo quando êsgotado o prazo recuÍsal, â contretedâ

ry
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não reelizaío pa8amento da multâ âplicada.
.) motivadamentê, sêm dirêito à indeniração, quando, respeitãdo o direito ao contraditó.io e

à ampla defesa, for caracterizado o inadimplemento contratual.
0 motivadamente, sêm direito à indehizaÉo, quando, durente a execuio contôtuâ|, for

identificâdo cometimento de condutâ tipificâdâ como crime na legislação penal por paítê
dâ contratada-

10.2. No caso de rescisão provocada poí inâdimplemento da Contratada, â EMSURB poderá reter,
câutelarmente. os créditos dêcorrentes do contrato até ovalor dos píejuí2os causados,já càlculados ou
estimados.

10.3. Constituem motivos, dentre outíos, para rescisão do contrato:

e) O não cumpíimênto decláusulas contratuais, especificaçóes, projetos ou praros;

b) O cumprimento kíegulârde cláusulas contrâtuais, especificações ou prazos;
c) A lentidão noseu aumprimento,levando a EMSURB â píesumir, por meio de parecertécnico

devidamentê fundamentado, a não conclusão da entrega dos produtos nos prazos
estipulêdos;

d) O âlraso injustificado no início do fornecimento;
.l A parâlisação da entrega dos produtos, semjustâ causa ê préviã comunacação à ÊMSURB;
0 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrêm, a

cêssão ou tíânsferência, total ou parcial, exceto se admitidâ no edatal e no contrato e
ãutorizada pela EMSURB, bem como a fusão, cjsão ou incorporação, que ãfetem a boa
exeaução deste;

8) O não atendimênto das determinações regulares do píêposto dâ EMSURB designâdo para
âcompanhâre Ílacali2ãr â sua execução, âssim como as dê sels supêriores;

h) O cometimento reiterado de faltâs ná sua êxecução, anotadas em registro píóprio;

l) Âdecretação da felênciâ ou a instauração dê insolvência civil;

i) A dissolução da sociedadeou oÍâlêcimento do contÍatâdoi
k) A altêração social ou a modificâÉo da finalidade ou dâ estrutura dâ empresa, que faça a

EMSI.,RB presumir prejuízo à entregã dos produtos;
l) Razões dê interesse público, de ãlta relevância e aÍnplo conhecimento, justificadas e

detêrminadas pela máxima autoridâde dã esÍera administrativa a que está subordinado o
contratante e êxâíadâs no processo administrativo a que se íefere o contrato;

m) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditivê da
execução do contrâto.

10.4. Os casos de resci'áo contràtuâl seíão formalmente motavâdos nos autos do pÍocesso,
asseSuradoo contraditório e a ampla defêsá.

É vedâdo à Conü-.tada:

k) caucionar, dar em gârantiá ou utilizâr este Termo de Contrato paía qua lqu er operação
finanaeira;

l) interrompêr injustificadamente e exêcução contretuel sob alegação de inadimplemento
por partê da EMsl,rRg, salvo nos ca5o5 previstos em lei.

11.1.

12.1. Os edministradores e/ou sócios dirigentes, bem como es pessoas que compõem o quadro
técnico empreSâdo na exêcLlção do serviço, não podem possuir Íamiliar (cônjuge, companheiro ou
parênte em linha reta ou colateral, por consânguinidade ou âfinidâde, até o terceiro grau) detentor de
câr8o comissionado ou fuhção de confianÇã na EMSURB.
ü1.2. Eventuâis irregularidades ou descumpriÍhentos das normas internas da CMSURB ou da
legislação vigente podem ser denunciâdos à Ouvidoria, por meao do site
https://aracaju.ldoc.com.br/b.php?pg=wp/wp
"https://aêcaiu.ldoc.com.brlb.ohp?oa=wrwo&ltd=4"itd=4 ou e-mail
ouvidoria.êmsurb@arácaiu.se.rov-br. ou atrâvés do teleÍonê (79) 3021-9908.

13.1. Os dâdos pessoâis eventualhente coletados pelas partes, de sua titularidade ou de
titulâridade dê seus respêctivos acionistas/quotistas e colâboradoÍes, deverão seí tíatados de acordo
com a Lei ne 13.709. de 14 de ãgoío de 20tB (,,IGPD,,), devendo as partes ainda: (i) observar 05
píinclpios elen(ádos no art. 6e dâ tGP0; (ii)tomâr às providênciâs câbívêis decorrentes d;s obrigâçõese responsâbilldàdes prevlstas pelâ LGpo; e (iii) âdotar as medidas de seSurançe, téanicas,
edministrativas ê-oryaniracionais âpropriadas pârâ protêger os dados coletados, dã modo que sejâm
ârmâzenados deforma segura e conforme as melhores práticas de meícado e em estrato cumprimento
à LGPD.

13.2. Sem prêjuízo de outres hipóteses legâis ou regulamentâres e da consecução dos objetivos do
presênte Contrato, os dâdos pêssoâis coletados poderão 5er compârtilhad05:

a câso solicitados, coln entidades e órgãos de controle. tãis comoÍribunalde Contâs,
Controladoria Geral, Ministério Público e polícià Civil;

a ceso solicitados, com entes e/ou entidades do podeí Executivo, tegislêtivo e
Judiciário;

cúusurA DÉcrMA sÉTrMA: Ar,mNÊx)TtsMo É CoNDUTA Énca
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,.4.1. O presente contrato Iundamenta-se na Lêi ns 13.303/2016 e no ReSulamento de CoÍhpras,
Contrataçôes e Contratos Administrativos dà [MSURB e aos casos omissos as disposições do Código
Cavil Erasileiro e demais normas aplicáveis, e vinculam-se ao Edital e ânexos do pÍegão, n. fo.ma
Elêtrôniaâ n.e OZ|2O2S, bem como à proposta da Contratada.

EnPlEtt nutrctrtl DÉ sÊryrços uzcrtos
a para exercicio retulardê dareitos em procêsso judicia l, administrativo ou arbitrâl; e

a câso haja o dever de prãticar ãtos públicos com vistas à realizãção da fina,idade
perseguida pela Administíação Pública.

15.1. O Foro da Comarca de Areclju/SE será o compêtente para dirimir quesiões oíiundas da
presente convocâçâo e da relação jurídicê dela decorrentê, renunciando as pâner, a qualquer outro,
por mais privilêEiado que seja.

Este contrato foi elaborãdo com base nâ minutâ ãprovadâ pela Procuradoria JuÍídicâ dâ EMSURB.

E, por eíarem asiim justâs e contíiltadâs, firmam o presente inírumento, juntamente as teíemunhas
abaixo.

Aracâju/SE, de ril de 2025
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